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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

MANDADO DE SEGURANÇA N. 0000413-97.2015.815.0000
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
IMPETRANTES: Pedro Maria de Souza e outros
ADVOGADAS: Andréa Henrique de Sousa e Silva e  Ana Cristina
Henrique de Sousa e Silva
IMPETRADO: Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência
PROCURADOR: Agostinho Camilo Barbosa Cândido

MANDADO  DE  SEGURANÇA. POLICIAL  CIVIL.  BOLSA  DE
DESEMPENHO  PROFISSIONAL.  IMPLANTAÇÃO  EM  FAVOR  DE
APOSENTADO  E  PENSIONISTA.  IMPOSSIBILIDADE.
GRATIFICAÇÃO DE NATUREZA PROPTER LABOREM. AUSÊNCIA
DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA PARIDADE, POR TRATAR-SE
DE  VANTAGEM  DE  CARÁTER  EVENTUAL  E  TRANSITÓRIO.
INTELECÇÃO DO ART. 3º DA LEI ESTADUAL N. 9.383/2011 E
DO  ART.  3º  DO  DECRETO  N.  33.686/2013.  PRECEDENTES
DESTA CORTE DE JUSTIÇA. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

1. O benefício denominado “Bolsa de Desempenho Profissional”
tem caráter estritamente  propter laborem, porquanto somente
é  devido  aos  servidores  que  desempenham  suas  atividades
efetivamente junto ao Poder Executivo, segundo prevê a norma
do art. 3º do Decreto n. 33.686/2013, cessando em caso de
afastamento ou aposentadoria do servidor.

2. TJPB: “A Bolsa de Desempenho Profissional, instituída na Lei
n.  9.383/2011  e  regulamentada  por  meio  do  artigo  3º,  do
Decreto 33.686/2013, possui caráter eventual e transitório, não
se  enquadrando  na  categoria  de  vantagem  permanente
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peremptoriamente exigida à incorporação de rubricas por força
da  paridade  entre  vencimentos/proventos”.  (Mandado  de
Segurança  n.  0001332-86.2015.815.0000.  Relator:  Des.
Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos.  Data  do  Julgamento:
28/10/2015).

3. “A  jurisprudência  do  STJ  já  se  consolidou  no  sentido  da
impossibilidade  de  extensão  a  inativos  de  vantagens  de
natureza propter laborem devidas aos servidores, em razão de
trabalho  a  ser  realizado.”  (AgRg  no  AREsp  580.543/SE,  Rel.
Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em
16/10/2014, DJe 28/10/2014).

4. Segurança denegada.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Primeira  Seção  Especializada  Cível  do Egrégio
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  denegar a  ordem
mandamental.

Trata-se  de  mandado  de  segurança  impetrado  por  PEDRO
MARIA DE SOUZA e OUTROS  contra ato supostamente ilegal  praticado
pelo PRESIDENTE DA PBPREV - PARAÍBA PREVIDÊNCIA. 

Aduzem  os  impetrantes,  policiais  civis  aposentados  e
pensionistas de policiais civis, que, em razão da aplicação do Princípio
Constitucional  da  Paridade,  fazem  jus  ao  pagamento  da  gratificação
denominada “Bolsa de Desempenho Profissional”, que foi concedida
pelo Decreto n. 33.686/2013 a todos os servidores públicos pertencentes
ao grupo ocupacional da Polícia Civil. 

Pugnam os impetrantes, por meio do presente mandamus, pela
concessão  da  segurança,  para  que  seja  implantada  em  seus
contracheques a “Gratificação de Desempenho”.

Informações da autoridade coatora, às f. 212/216, sustentando
a natureza jurídica propter laborem da bolsa de desempenho profissional,
ante o disposto no art. 3º da Lei Estadual n. 9.383/2011.   

Com  vista  dos  autos,  a  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  no
parecer  de  f.  220/222v,  opinou  pela  concessão  da  segurança,  sob  o
fundamento de que os impetrantes ingressaram no serviço público bem
antes da EC n. 41/2003, de modo que fazem jus à paridade. 

É o relatório.
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VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
       Relator

Inicialmente,  ressalto  que  o  mandado  de  segurança  é  ação
especial, de natureza constitucional, prevista no art. 5º, inciso LXIX, da
Constituição  da República,  por  meio da qual  se busca proteger  direito
líquido e certo  não amparado por  habeas  corpus ou por  habeas data,
quando o responsável pela ilegalidade ou abuso do poder for autoridade
pública. 

Assim, é exigida a prova, de plano, da pretensão deduzida em
juízo, ou seja, dentre os seus pressupostos específicos e essenciais está a
prova pré-constituída da liquidez e certeza do direito a ser tutelado, sob
pena do indeferimento da petição inicial.

O direito líquido e certo é o que resulta de fato determinado,
capaz  de  ser  comprovado  de  plano,  conforme  demonstram  as  provas
documentais acostadas aos autos.

In casu, a controvérsia ora submetida ao crivo desta Corte de
Justiça cinge-se ao direito à implantação, nos proventos e na pensão dos
impetrantes,  do  benefício  denominado  “Bolsa  de  Desempenho
Profissional”, prevista na Lei Estadual n. 9.383/2011 e regulamentada
pelo Decreto n. 33.686/2013, com fundamento nos princípios da isonomia
e paridade. 

Ab  initio,  acerca  da  paridade,  o  Supremo  Tribunal  Federal
decidiu, em Repercussão Geral, que:

Os  servidores  que  ingressaram  no  serviço  público  antes  da  EC
41/2003, mas que se aposentaram após a referida emenda, possuem
direito à paridade remuneratória e à integralidade no cálculo de seus
proventos, desde que observadas as regras de transição especificadas
nos arts. 2º e 3º da EC 47/2005.1 

Com esteio no entendimento do STF, os impetrantes têm direito
à paridade remuneratória,  porquanto os respectivos  servidores públicos
ingressaram no serviço público antes da vigência da EC 41/2003 (f. 31, 48,
69, 101, 135, 166 e 193). 

Todavia  resta  analisar,  sob  tal  enfoque,  o  direito  dos
impetrantes à percepção da vantagem pleiteada,  à luz  dos dispositivos
legais que regem a matéria, a saber, a Lei Estadual n. 9.383/2011 e o
Decreto n. 33.686/2013. 

1 RE 590260, Relator: Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em 24/06/2009, Repercussão Geral -
Mérito Dje- 200 - Divulg 22-10-2009-  Public 23-10-2009.   
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A Bolsa Desempenho Profissional foi instituída pela Lei Estadual
n.  9.383/11,  que  autorizou  o  Poder  Executivo  a  conceder  o  referido
benefício  ao  servidor  público  estadual,  ocupante  de  cargo  efetivo,  in
verbis:

Art.  1º.  Fica  o  Poder  Executivo  Estadual  autorizado  a  conceder  a
servidor público estadual, ocupante de cargo de provimento efetivo, a
Bolsa de Desempenho Profissional.

Art. 2º. Decreto do Chefe do Poder Executivo definirá:

I – a categoria de profissionais para a qual deverá ser concedida a
Bolsa;

II – os critérios para a concessão;

III  –  os  critérios  para  avaliação  do  profissional  e  manutenção  da
Bolsa;

IV – o valor da Bolsa.

A  aludida  lei,  em  seu  artigo  3º,  estabeleceu  que  a  Bolsa
Desempenho  Profissional  não  poderá  se  incorporar  ao  vencimento  do
servidor,  nem  ser  utilizado  como  base  de  cálculo  para  contribuição
previdenciária  ou  quaisquer  outras  vantagens,  inclusive  para  fins  de
cálculo dos proventos da aposentadoria e das pensões. Vejamos:

Art.  3º A Bolsa de Desempenho Profissional não se incorporará ao
vencimento ou salário do servidor para qualquer efeito e não poderá
ser utilizado como base de cálculo para contribuição previdenciária ou
quaisquer  outras  vantagens,  inclusive  para  fins  de  cálculo  dos
proventos da aposentadoria e das pensões.

A partir da simples leitura do artigo acima é possível concluir
que a vantagem em questão se reveste de caráter eventual e transitório,
de  modo  que  a  intenção  da  lei  não  foi  estender  tal  benesse  aos
aposentados, nem aos pensionistas.

Mais  adiante,  ao  disciplinar  a  matéria,  os  Decretos  n.
32.719/2012 e 33.686/2013, assim dispuseram:

Art.  2º  Fica  concedida  a  Bolsa  de  Desempenho  Profissional  aos
servidores  militares,  desde  que  desempenhem  suas  atividades
efetivamente no Poder Executivo, com o seguinte valor:

Consoante prevê a norma transcrita, a concessão da Bolsa de
Desempenho  Profissional  está  vinculada  ao  desempenho,  efetivo,  de
atividades junto ao Poder Executivo, o que, por si só, já demonstra que a
referida benesse não detém caráter genérico ou permanente,  uma vez
que impõe condição para sua concessão. 
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No que tange às gratificações,  é preciso indagar se consistem
em verbas propter laborem ou se são incorporadas aos vencimentos dos
servidores.

Nesse  ponto,  a  lição  do  saudoso HELY LOPES  MEIRELLES é
esclarecedora. Observemos:

Gratificação  de  serviço  (propter  laborem)  é  aquela  que  a
Administração institui para recompensar riscos ou ônus decorrentes
de trabalhos normais executados em condições anormais de perigo
ou de encargos para o servidor, tais como os serviços realizados com
risco de vida e saúde ou prestados fora do expediente, da sede ou
das  atribuições  ordinárias  do  cargo.  O  que  caracteriza  essa
modalidade de gratificação é sua vinculação a um serviço comum,
executado em condições excepcionais para o funcionário, ou a uma
situação  normal  do  serviço  mas  que  acarreta  despesas
extraordinárias  para  o  servidor.  Nessa  categoria  de  gratificações
entram, dentre outras, as que a Administração paga pelos trabalhos
realizados com risco de vida e saúde, pelos serviços extraordinários;
pelo exercício de magistérios; pela representação de gabinete; pelo
exercício  em  determinadas  zonas  ou  locais;  pela  execução  de
trabalho  técnico  ou  científico  não  decorrente  do  cargo;  pela
participação em banca examinadora ou comissão de estudo ou de
concurso; pela transferência de sede (ajuda de custo); pela prestação
de serviço fora da sede (diárias).

Essas gratificações só devem ser percebidas enquanto o servidor está
prestando  o  serviço  que  as  enseja,  porque  são  retribuições
pecuniárias  pro  labore  faciendo e  propter  laborem.  Cessado  o
trabalho que lhe dá causa ou desaparecidos os motivos excepcionais
e  transitórios  que  as  justificam,  extingue-se  a  razão  de  seu
pagamento.  Daí  porque  não  se  incorporam  automaticamente  ao
vencimento,  nem  são  auferidas  na  disponibilidade  e  na
aposentadoria, salvo quando a lei expressamente o determina, por
liberalidade do legislador.2 

No  caso  em  discussão,  o  benefício  denominado  “Bolsa  de
Desempenho  Profissional”  tem  caráter  estritamente  propter  laborem,
porquanto  somente  é  devido  aos  servidores  que  desempenham  suas
atividades efetivamente junto ao Poder Executivo, segundo prevê a norma
do  art.  3º  do  Decreto  n.  33.686/2013,  cessando  em  caso  de
afastamento ou aposentadoria do servidor. 

Em relação ao assunto em deslinde, este Tribunal de Justiça já
posicionou no sentido de que:

A Bolsa de Desempenho Profissional, instituída na Lei n. 9.383/2011 e
regulamentada  por  meio  do  artigo  3º,  do  Decreto  33.686/2013,
possui  caráter  eventual  e  transitório,  não  se  enquadrando  na

2 In Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 21ª edição, 1996, p. 417.
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categoria  de  vantagem  permanente  peremptoriamente  exigida  à
incorporação  de  rubricas  por  força  da  paridade  entre
vencimentos/proventos.3 

Acerca da impossibilidade de extensão, aos inativos, das verbas
de natureza propter laborem, assim tem se pronunciado a jurisprudência
do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
EXTENSÃO  DA  GDPGPE  AOS  INATIVOS.  IMPOSSIBILIDADE.
REGULAMENTAÇÃO  GERAL.  DECRETO  N.  7.133/2010.  AVALIAÇÃO
COM EFEITO FINANCEIRO RETROATIVO POR FORÇA DA PRÓPRIA
LEI. NATUREZA PRO LABORE FACIENDO. 1. A jurisprudência do
STJ  já  se  consolidou  no  sentido  da  impossibilidade  de
extensão  a  inativos  de  vantagens  de  natureza  propter
laborem devidas aos servidores, em razão de trabalho a ser
realizado.  2.  "O Superior  Tribunal  de  Justiça  já  entendeu  que  é
incogitável,  no  caso  da  GDPGPE,  pagamento  linear,  e  que,
consequentemente, não subsiste base legal para equiparação entre
ativos e inativos. [...] A GDGPE é devida no patamar de 80% de seu
valor máximo até a regulamentação da matéria e implementação dos
efeitos  da  primeira  avaliação  de  desempenho  dos  servidores,  que
retroagem a 1º de janeiro de 2009, de forma que não há falar em
caráter de generalidade da gratificação em período posterior" (EDcl
no AREsp 429.853/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 20/3/2014, DJe 27/3/2014).  Agravo regimental
improvido.4 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA.  POLICIAL  MILITAR.  VANTAGEM  DE  NATUREZA
PROPTER LABOREM. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO INVOCADO. […] 2. O
aresto proferido pelo Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência  firmada  por  esta  Corte,  no  sentido  da
impossibilidade  de  extensão  de  vantagens  de  natureza
propter  laborem  aos  servidores  inativos.  (c.f.:  RMS
30.484/CE,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  julgado  em
17/11/2009,  DJe  14/12/2009).  3.  Agravo  regimental  não
provido.5 

3 Mandado de Segurança n. 0001332-86.2015.815.0000. Relator: Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Data
do Julgamento: 28/10/2015.  
4 AgRg no AREsp 580.543/SE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 16/10/2014, DJe
28/10/2014.
5 AgRg no RMS 39.836/AC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/09/2013,
DJe 25/09/2013.
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CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO REGIMENTAL  EM
RECURSO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  GRATIFICAÇÃO  DE
ENCARGO  ESPECIAL  –  GEE.  VANTAGEM  CONCEDIDA
EXCLUSIVAMENTE AOS CORONÉIS DA ATIVA DA POLÍCIA MILITAR E
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS  MILITAR  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO.  EXTENSÃO AOS DEMAIS MILITARES.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  339/STF.  INCIDÊNCIA.  […]  2.  Inviável  a  extensão da
gratificação aos inativos, a pretexto de isonomia, tendo em
vista a natureza propter laborem da vantagem, bem como a
vedação contida  na Súmula  339/STF:  "Não cabe ao Poder
Judiciário,  que  não  tem  função  legislativa,  aumentar
vencimentos  de  servidores  públicos  sob  fundamento  de
isonomia". 3. Agravo regimental a que se nega provimento.6

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SERVIDORES  APOSENTADOS  DO  TRIBUNAL  DE
CONTAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MATO GROSSO.
AUDITORES INSTRUTIVOS DE CONTROLE. VERBA INDENIZATÓRIA.
CUSTEIO DE DIÁRIAS, PASSAGEM E AJUSTE DE TRANSPORTE. LEI
ESTADUAL N. 8.555/2006. EQUIPARAÇÃO AOS SERVIDORES ATIVOS.
DESCABIMENTO.  PRINCÍPIO  DA  ISONOMIA.  INAPLICABILIDADE.
OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 339/STF. NATUREZA PROPTER LABOREM
DA PARCELA PLEITEADA. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL A
QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.  1.  Pretendem  os  agravantes,  todos
servidores  aposentados do Tribunal  de Contas  do Estado do Mato
Grosso,  seja  determinado  o  pagamento  da  denominada  verba
indenizatória concedida pela Lei estadual n. 8.555/2006, conforme os
critérios  previstos  no  art.  9º  da  Resolução  n.  012/2007,  em
percentual a ser calculado com base nas mesmas regras válidas como
se estivessem em exercício ou calculado com base no limite máximo
a que fariam jus, se estivessem na ativa. 2. Referido texto legal é
claro ao fixar referida parcela aos servidores que estejam no
exercício  da  função.  Sob  esse  contexto,  em  face  de  sua
natureza propter laborem, a vantagem pleiteada não pode
ser  incorporada  aos  proventos  dos  servidores  inativos.  3.
Agravo regimental a que se nega provimento.7 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO.  GRATIFICAÇÃO  DE  RISCO  DE  VIDA  OU  SAÚDE  E
GRATIFICAÇÃO  ESPECIAL  DE  DESEMPENHO.  LEIS  ESTADUAIS  Nº

6 AgRg no RMS 20.129/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 15/08/2013, DJe 30/08/2013. 
7 AgRg no RMS 29.495/MT, Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), Sexta Turma,
julgado em 23/11/2010, DJe 06/12/2010. 
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12.078/93  E  Nº  12.386/94  DO  CEARÁ.  NATUREZA  PROPTER
LABOREM.  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA.  INCORPORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. I - As denominadas "gratificação de risco de vida"
e "gratificação especial de desempenho" são devidas a um universo
definido  de  servidores  da  Administração  Pública  cearense,  que
atendam requisitos expressamente estipulados pela legislação.  II -
Sob esse contexto, em face de sua natureza propter laborem,
e com amparo no entendimento firmado pela jurisprudência
deste c. STJ, ambas as vantagens não podem ser incorporada
aos proventos de aposentadoria de servidores inativos. III - O
princípio da autotutela (Súmula nº 473/STF) confere à Administração
Pública o poder-dever de rever aposentadoria de servidor, concedida
sem observância dos requisitos legais,  antes do prazo decadencial
fixado em lei. Recurso ordinário desprovido.8 

Em caso praticamente idêntico ao aqui versado, este TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DA PARAÍBA, por sua 1ª Seção Especializada Cível, decidiu
que a Bolsa de Desempenho concedida à Polícia Militar  tinha natureza
propter  laborem,  sendo,  portanto,  devida  exclusivamente  aos
servidores da ativa, in verbis:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  POLICIAL  MILITAR  APOSENTADO.
PARIDADE  REMUNERATÓRIA  COM  OS  SERVIDORES  DA  ATIVA.
APOSENTADORIA  ANTERIOR  À  ENTRADA EM VIGOR DA  EMENDA
CONSTITUCIONAL  Nº  41/2003.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE  DO
STF EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. GRATIFICAÇÃO: BOLSA DE
DESEMPENHO PROFISSIONAL.  PAGAMENTO  DE  FORMA LINEAR E
IRRESTRITA A TODOS OS POLICIAIS MILITARES DA PARAÍBA: NÃO
COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  PRÉ-CONSTITUÍDA
DENEGAÇÃO  DA  SEGURANÇA.  A  Gratificação  Bolsa  de
Desempenho Profissional é concedida aos servidores da ativa
que  estão  exercendo  efetivamente  suas  atividades  na
Corporação,  sendo  portanto  caracterizada  como  “propter
laborem”,  não  ensejando  a  sua  extensão  aos  inativos.
Denegação  da  segurança. Vistos,  relatados  e  discutidos  os
presentes  autos  acima  identificados.  Acorda  a  Primeira  Seção
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por
unanimidade,  em  denegar  a  segurança,  nos  termos  do  voto  do
relator.9 

Por fim, além das ponderações já expostas, ressalto que não
consta nos autos prova de que a gratificação em comento fora concedida
de forma genérica, sem nenhum critério, peculiaridade essa que poderia
levar à análise da violação ao princípio da paridade. 

Diante do exposto, denego a ordem mandamental. 

8 RMS 30.484/CE, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 17/11/2009, DJe 14/12/2009.
9 MS 2001395-48.2013.815.0000, 1ª Seção Especializada Cível, Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque,
DJPB 27/02/2014. 
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É como voto.

Presidiu a Sessão, com voto, o Excelentíssimo Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS.  Relatou  o  feito ESTE
SIGNATÁRIO  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com jurisdição  plena,  para
substituir a Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO
DE  A.  D.  FERREIRA).  Participaram,  ainda,  do  julgamento  os
Excelentíssimos Desembargadores JOSÉ RICARDO PORTO, LEANDRO
DOS SANTOS, OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO e MARIA
DE FÁTIMA MORAES BEZERRA CAVALCANTI. 

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor HERBERT
DOUGLAS TARGINO, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Seção  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 24
de fevereiro de 2016.

              Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator


